PARECER Nº 360, DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1354, DE 2007





Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, adoto como parecer a manifestação de fls. 10/11, de lavra do nobre Deputado Ed Thomas, que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei nº 1354, de 2007.

a) Roberto Felício - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/10/2009

a) Marco Porta – Presidente

Marco Porta – Edson Ferrarini – Vitor Sapienza – André Soares – Roberto Felício – José Augusto – Marcos Zerbini

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Maria Lúcia Prandi, o projeto de lei em epígrafe estabelece os critérios de avaliação para as pessoas portadoras de dislexia nos concursos de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo ou emprego público da Administração direta ou indireta.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 152.ª a 156.ª Sessões Ordinárias (de 27/11 a 03/12/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou dentro do prazo regimental. Designado Relator Especial, este opinou pela aprovação do projeto.
Posteriormente, o projeto seguiu para apreciação desta Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado para apreciar o projeto, verificamos que se pretende fazer incluir, nos editais de concursos para investidura em cargos e empregos da Administração direta e indireta, critérios de avaliação para os candidatos portadores de dislexia, de modo a assegurar a esse segmento da população condições de ingresso no serviço público.

A proposta obedece ao princípio da isonomia, que deve presidir a realização dos concursos para a admissão de pessoal na Administração Pública. 

O concurso público é a forma mais democrática e eficiente para a admissão de servidores, em que, por meio da realização de provas e apresentação de títulos, os candidatos mais preparados são selecionados para trabalhar na Administração Pública.


O concurso é democrático porque oferece a todos os candidatos iguais oportunidades para disputar as vagas existentes na Administração, sem qualquer distinção calcada em privilégio. É eficiente porque, por meio do concurso, a Administração consegue recrutar os candidatos mais qualificados para o exercício da função pública.
A acessibilidade aos cargos públicos é exigência republicana, impedindo-se que fatores ligados à condição sócio-econômica, física ou de saúde de candidatos qualificados sirvam de empecilho ao seu ingresso no serviço público.
Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 1354, de 2007.
É o nosso parecer.
a) Ed Thomas
